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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A propositura de ação de prestação de contas, ainda que extinta sem resolução 
de mérito, tem o condão de interromper o prazo prescricional relativo à ação 
revisional do contrato acerca do qual versava a prestação de contas.
A taxa média de mercado, embora não seja um valor absoluto, pode ser utilizada 
como referência para aferição do desequilíbrio contratual, considerando-se abusiva a 
taxa de juros remuneratórios que exceda o dobro da média de mercado.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação 
dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente 
mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/04/2023 a 03/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 03 de maio de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE ABERTURA DE 
CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A propositura de ação de prestação de contas, ainda que extinta 
sem resolução de mérito, tem o condão de interromper o prazo 
prescricional relativo à ação revisional do contrato acerca do qual 
versava a prestação de contas.
A taxa média de mercado, embora não seja um valor absoluto, pode 
ser utilizada como referência para aferição do desequilíbrio contratual, 
considerando-se abusiva a taxa de juros remuneratórios que exceda o 
dobro da média de mercado.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por ITAÚ UNIBANCO S.A. (ITAÚ), 

contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:
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BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
Nº 283 DO STF. TAXA MÉDIA DE MERCADO. SIGNIFICATIVA 
DISCREPÂNCIA. DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO 
E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO (e-STJ, fl. 3.592).

 
Nas razões do presente inconformismo, defendeu que seu recurso especial 

deveria ter sido provido, na medida em que (1) não incide a Súmula nº 568 do STJ, 
porquanto a diferença entre as tutelas jurisdicionais na ação de exigir contas e na ação 
revisional impede a interrupção do prazo prescricional, conforme precedente firmado no 
AgInt no REsp nº 1.635.585/PR. Acrescentou que o recurso interposto por PAVIMAR-
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA. não poderia ter sido provido, visto que (2) os juros 
remuneratórios não devem ser limitados à média de mercado, não se verificando 
abusividade na taxa praticada, não sendo a taxa média um valor absoluto (e-STJ, fls. 
3.602/3.625).

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

(1) Da interrupção do prazo prescricional

Nas razões do presente recurso, ITAÚ alegou que seu recurso especial 
deveria ter sido provido, na medida em que não incide a Súmula nº 568 do STJ, 
porquanto a diferença entre as tutelas jurisdicionais na ação de exigir contas e na ação 
revisional impede a interrupção do prazo prescricional, conforme precedente firmado no 
AgInt no REsp nº 1.635.585/PR.

Acerca do tema, a decisão agravada concluiu que o acórdão recorrido 
estava alinhado ao entendimento do STJ.

Com efeito, esta Corte de Justiça tem entendimento de que a propositura de 
ação de prestação de contas, ainda que extinta sem resolução de mérito, tem o condão 
de interromper o prazo prescricional relativo à ação revisional do contrato acerca do 
qual versava a prestação de contas.

A propósito:
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO REVISIONAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. 
AJUIZAMENTO ANTERIOR DE AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. CITAÇÃO REALIZADA. SÚMULA 83/STJ. OPOSIÇÃO AO 
JULGAMENTO VIRTUAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior entende que a citação válida promovida em 
anterior ação de prestação de contas, no prazo e na forma da lei 
processual, ainda que extinta sem resolução de mérito, é suficiente 
para interromper a prescrição para o ajuizamento de ação de revisão 
de cláusulas contratuais referente ao mesmo contrato (AgInt no AREsp 
1.727.721/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/04/2021, DJe de 28/04/2021).
2. ?Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a oposição ao 
julgamento virtual deve ser acompanhada de argumentação idônea a 
bem evidenciar efetivo prejuízo ao direito de defesa da parte, ônus do 
qual não se desincumbiu o ora agravante (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.869.072/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe de 03/03/2022).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.986.058/PR, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, j. em 9/5/2022, DJe de 10/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OPOSIÇÃO AO JULGAMENTO VIRTUAL. INDEFERIMENTO. FALTA 
DE JUSTIFICATIVA. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
AJUIZAMENTO ANTERIOR DE AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. CITAÇÃO VÁLIDA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A oposição ao julgamento virtual prevista no art. 184-D, parágrafo 
único, II, do RISTJ deve-se dar de forma fundamentada pela parte nas 
razões do recurso, circunstância não evidenciada no caso dos autos.
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
3. De acordo com jurisprudência desta Corte, "a citação válida 
promovida em anterior ação de prestação de contas, no prazo e na 
forma da lei processual, ainda que extinta sem resolução de mérito, é 
suficiente para interromper a prescrição para o ajuizamento de ação de 
revisão de cláusulas contratuais referente ao mesmo contrato" (AgInt 
no AREsp n. 1.727.721/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 20/04/2021, DJe 28/04/2021).
Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.948.228/PR, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

 

Nessa linha, os argumentos do agravo interno não merecem prosperar.
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(2) Dos juros remuneratórios

No agravo interno, acrescentou que o recurso interposto por PAVIMAR-
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA. não poderia ter sido provido, visto que os juros 
remuneratórios não devem ser limitados à média de mercado, não se verificando 
abusividade na taxa praticada, não sendo a taxa média um valor absoluto.

Nesse aspecto, a decisão agravada consignou que o acórdão vergastado 
merecia reforma, por estar em dissonância com a jurisprudência do STJ.

De fato, a taxa média de mercado, embora não seja um valor absoluto, pode 
ser utilizada como referência para aferição do desequilíbrio contratual. Confira-se o 
precedente firmado em recurso repetitivo:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS 
MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES.
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO [...]
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A 
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 
só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 
591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada art. 51, §1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 
concreto.
[...]
(REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda 
Seção, j. em 22/10/2008, DJe de 10/3/2009.)

 

Nesse norte, esta Corte tem considerado abusivas taxas superiores ao 
dobro da média, por revelarem significativa discrepância em relação à média de 
mercado. Confira-se o excerto do voto proferido no julgamento do recurso repetitivo:

 
(...) A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem 
considerado abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto 
proferido pelo Min. Ari Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. 
Acórdão Min. Menezes Direito, DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 
1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao 
triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 
24.09.2007) da média. Todavia, esta perquirição acerca da 
abusividade não é estanque, o que impossibilita a adoção de critérios 
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genéricos e universais. A taxa média de mercado, divulgada pelo 
Banco Central, constitui um valioso referencial, mas cabe somente ao 
juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar se os juros 
contratados foram ou não abusivos. (...)

 
Portanto, não merece reparo a decisão agravada ao reconhecer a 

abusividade da taxa de juros remuneratórios fixada em patamar superior ao dobro da 
média de mercado, configurando-se a manifesta discrepância aventada na 
jurisprudência. 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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ADVOGADOS : JÚLIO CESAR DALMOLIN - PR025162
JAIR ANTONIO WIEBELLING - PR024151

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/04/2023 a 03
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de maio de 2023
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